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REPÚBLICA FEDERATIVA DO RASH.

ADMINISTRAÇÃO DO RATO
DO RIO DE JANEIRO

s'ORTARIA DE 10 DE JANEIRO
DE 1969

O Superintendente -da Administra-
ção do Pôrto doRio de Janeiro no
uso das atribuições que lhe confere
o Art. 69, do Decreto n9 48.270, de
4 de junho de 1960, resolve:

N9 15.346, .Conceder aposentado-

N9 15.341, Conceder aposentado-
ria, com fundamento no Art. 100
item I, combinado com o Artigo 101
item. II, da Constituição do Brasil
e Lei n9 1.162, de 22-7-1950, ao Ope-
rador de Carga, nível 11-B, Carlos
de Souza Mello, matrícula n 9 4729.

1(9 15.342, Conceder aposentado-
ria com fundamento no Art. 100,
item I, combinado com o Artigo 10
itera II, da Constituição do Piasil e
Lei n9 1.162, de 22-7-1950, ao
Guarda-Portuário, nível 10-B, Cle-
ber Fusco, matrícula n9 7380.

1(9 15.343, Conceder aposentado-
ria com fundamento no Art. 100,
item I, combinado com o Artigo 101
item I, alínea "b" da Constituição
do Brasil e Lei ng 1.162, de 22-7-1950,
ao Guarda-Portuário, nível 10, José
Netto Leal, matrícula n9 4140.

1(9 15.344, Conceder aposentado-
ria com fundamento no Art. 101,
Item I, alínea "b" da Constituição
do Brasil, combinada coro o item
III, do Art. 178 da Lei n9 1.711, de
28.10.52 e Lei n9 1.162, de 22.7.1950,
ao servidor Abel Joaquim de Souza,
Operador de Sinalização, nível 10-B,
matrícula n9 2859.

ria com fundamento no Artigo 100, 	 José Pereira Amorim, matrícula n9
item III, rombinado rom o Artigo • 1(9 15.338, Conceder aposentado- 9466.
101, item 1, alínea "a", da Consti- ria com fundamento no Art. 100,
tuição do Brasil, Artigo 78, da Lei item I, combinado com o Artigo 101, ria com fundamento no Art. 100,
n9 1.711 de 28-10-1952, e Lei n9 1.162, item I, alínea "b" da Condituiçã,o item I, combinado com o Artigo 101,
de 27-7-1950, ao Mestre, nível 13-A, do Brasil e Lei 119 1.162, de 22-7-1950, item II, da Constituição do Brasil e
Vaz Sabino de Oliveira, matrícula ao Guarda Portuário, nível 8-A, Al- Lei ng 1.162, de 22-7-1950 ao Ope-
n9 2.540.	 cilvio Luiz 'dos Santos,	 matricula'I rador de Carga, nível 9-A, OvídioN9 15.332, Conceder aposentadoria r17 9437.	 'Ferreira Sobrinho, martícula núme-com fudamento no Artigo 78, § 2 9 e N9 15.339, Conceder aposentado- ro 6649	 •
Artigo 176, item II, da Lei n9 1.711, ria com fundamento no Art. 100,
de 28-10-1952, combinado com o Ar- item I, combinado com o 

Constituição
1.11,; N9 15.347, Conceder aposentado-

tigo 100, item a item. iteme Artigo ,.(.`.1, ite item I, alínea "b" da n'ti uiç ria, com fundamento no Art. 100,
item I, combinado com o Artigo 101,

sil e Lei n9 1.162, de 22-7-1950, ao, ao Operador de Carga, nível 9-A, item I, alínea b da Constituição do
Conferente, nível 18, José Francisco Ary Alves de Azambuja, matricula 1 Brasil, e Lei n9 1.162, de 22-7-1950,
Sobrinho, matrícula n9 565 n9 9483. ; ao Operador de Carga, nível 11-B,

1(9 15.333, Conceder, aposentado- Ne 15.340, Conceder aposentado-,ng 4074.
ria com fundamento no krtigo 100, ria com fundamento no Art. 100, 1 N9 15.348, Conceder aposentado-
item III, combinado com o Artigo, item I, combinado com o Artigo 101 (.-, r5s, com fundamento no Art. 100,

N9 15.255, Demitir do Quadro de
Pessoal desta APRJ, o servidor • Ge
raldo Cabral, Guarda-Portuário, ní-
vel 10, matrícula n9 6.930, como in-
curso no inciso II, parágrafo 1 9, do
Artigo 207, da Lei n9 1.711-52.

PORTARIAS DE 16 DE JANEIRO

	

'DE 1969	 •
N9 15.276, Demitir do Quadro de

Pessoal da A.P.R.J., o servidor
liermengildo Vieira da Silva, Pintor,
matrícula n9 7.184, como incurso no
parágrafo 19 do Art. 207 e incisos
II e III, da Lei n9 1.711-52.

N9 15.277, Demitir do Quadro de
Pessoal desta A.P.R.J ;) servidor
Reynaldo Ornellas, Guarda Portuá-
rio, nível 10, matrícula W 4.200, co-
rno incurso nos incisos III e IV, do
Artigo 207, da Lei n9 1.111-52.

N9 15.278, Demitir do Quadro de
Pessoal desta A.P.R.J. u servidor
Manoel Franrisro das Chag a.s, Mon-

s tador de Linhas Férreas, nível 8,
matrícula n9 7.955, como incurso no
Inciso II combinado com o parágra-
fo 19 ,- ambos do Artigo 207, da Lei
119 1.711-52.
PORTARIAS DE 1 DE FEVEREIRO

DE 1969

N9 15.334 - Conceder aposentado-
ria ,com fundamento no Paragrafo 19,
do Artigo 177, da Constituição do
Brasil, combinado com o item
dos Artigos 176 e 184 da Lei n 9 1.7V,
de 28-10-1952 e Lei n9 1.162, de
22-7-1950, ao Conferente, nível 18,
Luiz Pereira Serrano, matrícula n9
872.

N9 15.335, Conceder aposentado-
ria com fundamento no Artigo 178,
alínea "c" da Constituição do Bra-
sil, combinado com a Lei número
5.315-67 e Decreto n9 '61.705-67 e
Lei n9 1.162, de 22-7-1950, ao Ope-
rador de Carga, nível 11-B, Manoel
da Bôa Morte Angra, matrícula nú-
mero 4892.

1(9 15.336, Conceder aposentado-
ria com fundamento no Artigo 100,
item I, combinado com o Artigo 10',
item I, alínea "b", da Constituição
do Brasil, e item III do Artigo 178,
da Lei n9 1.711, de 28-10-1952 e Lei
n9 1.162, de 22-7-1950, ao Tempe-
rador de Câmaras Frigoríficas, nível
11-B, Lucilio Vinicius Pinto de Car-
valho, matrícula 119 4260.

N9 15.337, Conceder aposentado-
ria com fundamento no Art. 178,
item III da Lei no 1.711, de 28-10-52,
combinado com o Art. 100, item I e
Art. 101, item I, alínea "b" da Cons-
tituição do Brasil e Lei ng 1.162, de
22-7-1950, ao Operador de Carga,
nível 9-A, José de Jesús, matrícu-
la W 8556.

. CAPITAL FEDERAL

	0 Superintendente da Administra- 	 N9 15.345, Conceder aposentado-

	

ção do Pôrto do Rio de Janeiro, no	 ria com fundamento no Art. 100,

	

uso das atribuições que lhe confere 	 item 1, combinado com o Artigo J01,

	

o Artigo 69, do Decreto n9 48.270, de	 item I, alínea "b" da Constituição4 de junho de 1960, resolve: 	 do Brasil e Lei n9 1.1962, de 22.7.50,

	

1(9 15.'31, Conceder aposentado- 	 ao Operador de Cárga nível 9-A,

Item I, combinado tom o Art. 101,
item I, alínea "b" da Coostitulçaa
do Brasil e Artigo 178, item III aa
Lei n9 1.711, de 28-10-1952 e Lei
n9 1.162-50, ao Operador de Carga,
nível 1L-B, Manoel Tobias, matrl.
cula n9 3441.	 •

DEPARTAMENTO NACIONAL

DE ESTRADAS DE RODAGEM
PORTARIA DE 21 DÉ FEVEREIRO

DE 1969
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Estradas de Rodagem, da
acôrdo com as atribuições que lhe con-
ferem os itens XXXI e XXXII do ar..
tigo 142 do Regimento aprovado peio.
Decreto n9 44.656, de 17.10.58, com-
binado com o artigo 7 9 do Decreto nu-
mero 48.127, de 19.4.60, resolve:

N9 294 - Designar o Tescureiro-
Auxiliar de 19 Categoria, Lüciano Leal,
matrícula n9 1.009.045, pertencente ao
Quadro de Pessoal Parte Permanente
desta Autarquia, para responder pelo
expediente da Tesouraria Distr il -
(T.D.) do 209 Distrito Rodoviário Fe..
deral, nas faltas ou impedimentos cio
titular ou seu substituto eventual per
(trinta) dias. - Eng. Eliseu Resende
- Diretor-Geral.

DEPARTAMENTJ NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS

PORTARIA DE 19 DE FEVEREIRO
DE 1969

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo artigo 11, /. 3 9, item
7, do Regimento aprovado pelo Decre-
to n9 58.324, de 2 de maio de 1966 pu-
blicado no Diário Oficial da União de
27 subseqüente, resolve:

N9 114 - Dispensar, a pedido, de
acôrdo com o disposto no artigo 17, da
Lei n9 1.711, de 28 de outuoro de 1952,
Fernando Mauricio de Lima Caval-
canti - Conferente Portuário, nível
18, movimentado da Administração do
Pôrto do Rio de Janeiro para èsta Au-
tarquia, da função gratificada símbo-
lo 1-F, de Chefe da Seção de Plane-
jamento (Dl:1SP), da Divisão de Pla-
nejamento e Coordenação, oéste De-
partamento, designado conforme Por-
taria (P) n9 640-DG, de 22 de agôsto
de 1962, publicada no Diárzo Oficial
170 e , no BOAD 172, respect;va,mente
de 3 de setembro de 1968 e 5 de se tem-
bro de 1969.

MINISTÉRIO
DOS 'TRANSPORTES

101, item I, alínea "a" da Consti item I, alínea "b" da Constituição
tuição do Brasil e Lei n9 1.162, de do Brasil e Lei n9 1.162, de 22-7-1950,
22-7-1950, ao Conferente, nível 18, a Oficiala de Administração, nível
Francisco Barbosa Sant'Anna, ma- 12-A, Odalea Santarem Santos, ma-
trícula n9 902.	 trícula n9 1.323.

I, alínea "a" da Constitui-ão do Bra- d- Brasil e Lei n 9 1.162, de 22-7-1950,
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A Comissão, designada pela Porta-
ria n9 450, de 29 de novembro de 1967,
para apurar a existência de correia-
ção de matérias e compatibilidade ho-
rária, dos cargos exercidos pela Pro-
fessora Stela Marcia Naylor Lisbôa, e
declarados no processo n9 2.133-#37,
vem consignar no presente parecer
que desapareceu a razão do pronun-
ciamento solicitado uma vez que e, re-
ferida professdra, conforme faz certo
a publicação constante do "Diário
Oficial" do Estado do Rio de Janei-
ro, de 13 de maio de 1968, fotocópia
anexa, "foi exonerada do eargo de
Professora de Ensino Primário do
Quadro Permanente do Magistério
Estadual, a contar de 28 de março an-
terior, fazendo cem que deixasse de
existir a apontada acumulação. Acon-
tece, no entanto, que, por ato do Go-
verno Estadual publicado no "Diário
Oficial" de 18 de julho de 1007, com
efeitos a partir de 28 de março de
1967, a interessada foi investida no
cargo de "Professor de Ensino Médio"
para a disciplina de "Português". com
designação de exercício no "Colégio
Técnico Industrial Aurelino Leal".

Isto pOsto, a Comissão examinou a
situação de acumulação da Professora
Stela Marcia nos cargos de Professor
de Português", do magistério estadual,
e de "Auxiliar de Ensino Superior"
junto à cadeira de "Língua P5rtuz11e-
sa" do Instituto de Letras do UFF.

A correlação de matérias (ç evidente
pelo que nada há a opor a acumula-

3exfa-fe1rli --"r4

pa,

A ; Repee4cks Pábteas
>crâo e itregar	 &pio de Co-

anicaç ões do De rtamento et(.

Ken. a Nacional, Gd às 17 hol'
s, o c xpediente destinado à pu

— 1 reclamaçóes pertinente:.
.naté ia retribuída, nos casos de

Ntrro )u omissão, deverão ser
ormuldas por escrito à Seção
Ie Re(!ação, até o quinto dia f:til
subse( iiente à publicaç:o no)
drgão oficial.

— A Seção de Redação fun-
ciona, para atendimento do públi-
Co, d 11 às 17h30 min.

—+ (.)s originais, devidamente
auten:icados, deverão ser deado-
gratil..los em espaço dois, em uma
só ft -e do papel, formato 22x33
as e aendas e rasuras serão res.
salm i das por quem de direito.

As assinaturas podem ser
tom: das em qualquer época do
anO,, por seis meses ou um ano,
exck i to as 'para o exterior, que
sernre serão anuais.

JNIVERSIDADE FEDERAL
' DO RIO DE JANEIRO

PGI TARTA DE 7 DE FEVEREIR O 1

DE 1969
O, Reitor da UniversidaJe Feleral

do tio de Janeiro, no uso de soe-)
atri )uiçÕes, resolve:

W 100 — Conceder dispensa a Mil-
ton Coelho Amazonas das funções de
che e de gabinete do Reitor. Ray-
nitz trio MCM2 de Arctgdo.
PO 2TARIAS DE 13 DE FEVI.PrIE0

DE 1969
O Sub-Reitor de Pessoal e Servlços

Cie 'ais da Universidade Federal do
Ri de Janeiro, usando de atribuição
de sua competência, e ex vi" da Porta.
ris n9 447, de 21 de junho de 1967,
ie olve:

" n19 114 — Alterar a Portaria núme-
ro 824, de 5 de agôsto de 1968, para
O fim de declarar que a mesma con-
ce leu exoneração a Décio Olinto de
O iveira, Médico, TC.801.22.B,
12  xte Permanente do Quadro de Pes.
Uai desta Universidade do cargo em
c(missão de Diretor, 5.0, do Hospital
eío Francisco de A13818 e não cOmo

i figurou.
N9 117 — Conceder dispensa a Ma-

rte]. Antônio Pinto de Almeida, Al.
r ioxarife, AF.101.14.B, da Parte Per-
['tenente do Quadro único de Pessoal
a U. F. R. J.

'
 aprovado pelo De.

( reto n9 60.455, de 13 de março de
1967, da função gratificada dê Chefe
(a Seção de Compras, Simoolo 5.F,
(A Divisão do Material, mantida peio
1)ecreto acima citado. — "juilherme
.1. Canedo de Magalhães

Escola de Engenharia
' Proc. n9 18,742-67 — Não cabe con_
mita b, Comissão de Acumulação no
Caso do presente processo pelas razões
zeguintee:

a) o indiciado é engenheiro militar
reformado, não estando constitucio.
malmente impedido de lecionar ati-
Tidade em que é licito receber doia
proventos.

A correlato não se aplica porque
aposentado ou reformado não tem o
que correlacionar. -

b) As atividades privadas que o
Indicado exerce junto ao Livro Téc-
nico O. A. e junto ã Faculdade de
Engenharia da Guanabara não anão
proibidas por lei, pois que uma enti.
dado é emprêsa particular e a outra

fundação.
De qualquer forma esclarece a Co.

missão, para que fique registrado, que
a disciplina que o engenheiro José
Rodrigues de Carvalho ensina na
FEUEG, é práticamente a mesma que
ele ministra já há muitos anos nesta
Escola.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de
1968. — Abrando Izecksonhn. — Syd.
ney Martins Gomes dos Santos. —
Ferrucio Fabrianl.

UNIVERSIDADE FEDERAL
FLUMINENSE

Departamento Administrativo
PORTARIA DE 19 DE FEVEREIRO

D 1969
O Diretor, em exekicio, do Depar-

tatnento Administrativo da Universi-
dade Federal Fluminense, por delega-
ção de competência do Magnifico Rei-
tor, conforme Portaria n9 271, de 12
de maio de 1968; publicada no Diário
Oficial de 29 de maio de 1968, e, de
aeOrdo com o Estatuto do Magistério
Superior, resolve:

N9 23 — Conceder aposentadoria, de
aceirdo com o artigo 53, item II, da
Lei n9 4.881-A, de 6 de dezembro de
1965, combinado coda os artigos 184,
item II, da Lei n9 1.711, de 28 de ou-
:ubro de 1952 e 177 § 19 da Constitui-
ção do Brasil, a Walter Martini ma-
tricula n9 2.298.017, no cargo de Pra-
fessor Adjunto, códiro EC-E02.22 da

ção; por outro lado, o exame de ho-
rários, apensadas ao Processo, indica,
que o magistério estadual é exercido
no turno da manhã, às 29s, 3s e 5-
feiras, de 8 às 11:45; e a cooperação
prestada a êste Instituto é feita no
turno vespertino, ou seja, das 10 às 22
horas.

Diante do exposto, a Comissão é do
parecer que nada Obsta ao exercido
cumulativo doe cargos apreciados no
processo.

Niterói, em 20 de dezembro de 1968.
Roscavo do Valle	 Carlos Eduar-

do Falcão Uch6a — Jamil El-Jaick.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO CEARÁ

PORTARIA DE 4 DE FEVEREIRO
DE 1969

O Reitor da Universidade Federa/
do Ceará, no uso de suas atribuições
legais e estatutárias resolve: 	 -

N9 48 — Apontar, de acordo com
o parágrafo 19 , do art. 177 da Cons-
tituição e 184, item 1, da Lei número
1.711, de 28.10.52, Magdaleno Girão
Barroso, Procurador 29 Categoria, do
Quadro Único de Pessoal desta Uni-
versidade, lotado nesta Reitoria.
Fernando Leite.
PORTARIAS DE 7 DE FEVEREIRO

DE 1969
O Reitor da Universidade Federal

do Ceará, no uso de suas atribulei-1es
legais e estatutárias e tendo em vista
o Decreto n9 62.279, de 20.2.68 que
dispõe Obre a reestruturação desta
Universidade, resolve:

N9 55 -- Dispensar, a partir de 19
de fevereiro, Aloisio de Souza Ca-
valcante, Oficial de Administração,
nivel 14-A, da Função Gratificada
símbolo 5-F de Secretário do Insti-
tuto de Tecnologia Rural, extinto por
força da nova constituição básica das
unidades universitárias.

N9 57 — Dispensar, a partir de 19
de fevereiro, Otávio de Almeida Bra-
ga, Professor Assistente, nível 20, ma-
tricula 119 1.528.321, integrante do
Quadro Vnico de Pessoal desta Uni*

Ano 	
 

Ner$ 39,00 Ano	 	 , NCr$ 30,00

NÚMERO AVULSO
— O preço do número avulso figura na última página de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,0Ii
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

E CULTURA
Faculdade de Medicina, do Quadro
Único de Persoal desta Universidade.
— Luiz Olympio Vasconcellos.

Processo n9 564-69
Interessada: Stela Marcia Naylor

Lisboa
Assunto: Parecer da Comissão de-

signada para apurar a existência de
correlação de matérias e compatibili-
dade horária, no processo acima men-
cionado.

— Na parte cuperior do ended'
teço estão consignados o númer*
do talr.o de registro da assinatura
e o Laót, e o &no em que findart1.1

— As assinaturas das Reparti.*
Oes Públicas serão anuais e ded'

ASSINATURAS	 verão ser renwadas até 28 de fe4'
REPARlIçõES E PARTICULARES i 	 , FIINC/014ÁR/09 ,ereiro

Capital e Interior:, 	 Capital e Intcriori,	
.

Semczt:e 	  NCr$ 18,00 ' Semestre 	 . NCr$ 13,50
Ano 	

,	
NCr$ 36,00 Ano 	  NCr$ 27,00

Exterior:

— A remessa de valáres. sem4
pre a favor do Tesoureiro do De.:
partamento do Imprensa Nado.
nal, deverá ser acompanhada de:
esclarecimentos quanto à sua tpli.,
cação.

— Os suplementos -às ediçóes
dos órgãos oficiais só serão reme.i
tidos aos assinantes que os soli"
citarem no ato da as.sinatura.

_



VOLUME VI/

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

ATOS LEGISLATIVOS DO PODER EXECUTIVO

Leis de outubro a dezembro
Divulgação n9 1.0721

PREÇO: Ner$ 7,00

VOLUME VIII

ATOS DO PODER-EXECUTIVO

Decretos de outubro a dezembro
Divulgação a' 1.073

PREÇO: NCr$ 18,00

A VENDA f

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, I
Agência I: Ministério da Fazenda

Atefide-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso POJtal

Em Brasília

Na sede do D.I.N.)

a

COLEÇÃO

1968

11) S LEIS.

Sexta-feira 28
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versidade, do Cargo em Comissão sim--
bolo 5-C de Diretor do Instituto de
Zootecnia, extinto por fôrça da nova
constituição básica das unidades uni-
versitárias.

N9 58 - Dispensar, a partir de 19
de fevereiro, Eunire de Araújo Costa
Lima, Escriturário, nível 8-A, matri-

-cuia n9 1.036.257, Integrante do Qua-
dro 'Único de Pessoal desta Universi-
dade, da Função Gratificada símbolo
5-F de Secretário do Instituto de Me-
teorologia, extinto por força da nova
constituição básica das unidades uni-
versitárias. - Fernando Leite.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO ESPIRITO SANTO

COMISSÃO DE PROFESSC,RES DE
DISCIPLINAS AFINS

Processo n 9 08-004 - A. A. D.
Interessado: Pedro Ba,ssini.
Assunto: Julgamento da correlação

de matérias e compatibilidade de ho.
rários, para o exercício cumalativo
de um cargo de professor com outro
técnico ou científico.

DECISÃO

A Comissão de Professe/1'es de Dis-
ciplinas Afins, instituída pelo Reitor
da Universidade Federal do Espírito
Santo, através da Portaria n9 166 de
10 de junho de 1968 com base no pa-
recer do redator bani como nos ele-
mentos constantes. do Processo nú-
mero 08:004 - A. A. D., em sessão
realizada no dia 3 de fevereiro de
1969, decidiu pela licitude do .exeret.
cio cumulativo de um cargo de magis-
tério, pelo docente Pedro Eassini -
junto à cadeira de cálculo e Análise
Vetorial da Escola Politécnica desta
Universidade, com outro técnico ou
científico, ou seja de Engenheiro do
Departamento de Edificação e Obras
do Estad5 do Espírito Santo, visto
terem sido atendidas as disposições
legais atinentes à espécie e, especial-
mente, por haver sido comprovada no
bôjo dos autos respectivos, a existên-
cia de correlação de matérias e ca-
racterizada a ocorrência da compa-
tibilidade de horários, CiOfflo abaixo
discriminado:

a) Na UFES: - às segundas-fei-
Tas das 10.00 às 12.00 horas e das ..
20.00 às 22.00 horas; às terças, coar-
tas e quintas-feiras das 20.00 às 22.00
horas; às sextas-feiras das 9.00 às
10.00 horas e das 20.00 às 22.00 no-
ras e aos sábados das '7.00 às 12.00
horas totalizando 18 horas semanais;
e

b) No DEO: - às segundas-feires
das '7.00 às 9.30 horas e . das 13.30 às
18.00 horas; às terças-feiras, quaaeas
e quintas-feiras das 7.00 às 11.00 ha-
ras e das 12.00 às 18.00 horas; e as
sextas feiras das 7.00 às 8.30 horas
e das 11.30 às 18.00 'horas, totalizan-
do 30,20 horas semanais.

Vitória, 3 de fevereiro de 1969. -
João Luiz Horta Aguirre, Presidente.
- José Manuel da Cruz Valente, Rei-

- Roberto Manfreão Herng.
- Myrtha Sallok Faiet, Membro.

Processo n9 01-005 - A. A. D.
Interessado: Lea Gomes Brasil.
Assunto: Julgamento da correia

ção de matérias e compatibilidade de
horários para o exercício cumulativo
de um cargo de professor com outro
técnico ou científico.

aecesilo
A Comissão de Professcires 'de Dis-

ciplinas Afins, instituída pelo Reitoi
da U'lliversidade Federal do Espirito
Canto, atraves da Portaria número
166 de 10 de junho de 1968, com base
no parecer do redator bern como nos
elementos constantes do Processo nú-
mero 01.005 - A. A. D , em sessão
realizada no dia 10 de eaneiro de
1969, decidiu pela licitude do exer-
Cicio cumulativo de uni cargo de ma.

gistérdo, pelo docente Lea Gomes Bra-
sil na qualidade de Professor Assis-
tente junto à cadeira de :‘,rocruis da
Escola de Belas Artes desta Univer-
sidade, com outro técnico ou cienti-
fico, ou seja, Desenhista do Centro
Audio Visual de Vitória (pertencen..
te ao M. E. C.) 'visto 1:erem sido
atendidas as disposições legais atinene
tes à espécie e, especialmente, por
haver sido comprovada, no ledjo dos
autos respectivos a existência de cor-
relação de matérias e caracterizada
a ocorrência da compatibilidade de
horários, como abaixo discriminado:

a) Na UFES; De segunda a sábado,
das 7,00 às 10,00 horas num total de
18 horas semanais; e

b) No C. A. V.: De segunda a sex-
ta-feira, das 12,00 às 18,30 horas -
num total de 32,30 horas semanais.

Vitória, 10 de janeiro de 1969. -
João Luiz Horta Aguirre, Presidente.
- Nórdia ele Luna Freire. -- Mauri-
cio Salgueiro Felisberto de Souza. -
Aédi Faria Machado.

Processo n9 05-004 - A. A. D.
Interessado: Marcello *Aboudib Ca-

margo.
Assunto: Julgamento da correlação

de matérias e compatibilidade de ho-
rários, para o exercício cumulativo
de um cargo de professor com outro
técnico ou científico.

DECISÃO

A Comissão de Professteres de Dia.
ciplinas Afins instituída pelo Reitor
da Universidade Federal do Espirito
Santo, através da Portaria 119 166 de
10 de junho de 1968, com base no pa-
recer do relator bem como nos ele.
mentos constantes do Processo núme,
ro 05.004 - A.A.D., em sessão reali-
zada no dia '7 de fevereiro de 1969,

Santo, atravás da Portaria n9 177 de
18 dg junho de 1968, com oase no pa.,
'ecer do relator bem como nos ele.
mentos constantes do processo nú-
mero 08.019 - A. A. D., em sessão
realizada no dia 3 de fevereiro de
1969, decidiu pela licitude do exercício
cumulativo de um cargo de magisté-
rio, pelo docente Carlos Pedro Lozer
Fundão na qualidade de Auxiliar de
Ensino Junto à cadeira de Desenho na
Escola Politécnica desta Universicia.
de, com outro de magistério. ou seja,
Professor na Escola de Belas Artes
da Ura:S, junto a cadeira . de Geome.
tria Descritiva I visto terem sido
atendidas as disposições legais ate.
nentes à espécie e, especialmcnee,
por haver sido comprovada, no bôjo
dos autos respectivos, a existência de
correlação de matérias e caracteriza..
da a ocorrência da cotnpatibilidade
de horários, como abaixo discrimina.,
do:

a) Na Escola Politécnica da JIPES:
- às segunda-feiras das 10.30 às
11.30 horas; à,s terças feiras das 14.00
às 15.00 horas; às c_martas feiras das
7.00 às 12.00 horas; às quintas e. ssx-
tas-feiras das 7.00 às 10.00 horas e
aos sábados das 7.00 às 12.00 horas;
totalizando 18 horas semanais;

b) Na Escola de Belas Artes da
TJFES: - às segundas-feiras das 1.00
às 10.00 horas e das 13.00 às 18.00
horas; às terças-feiras das 7.00 ás
32.00 horas e as quintas-feiras das
13.00 horas às 18 horas totarzando
18 horas semanais.

Vitória, 3 de fevereiro de 1969. -
João Luiz Horta Aguirre, Presidente.

Myrta Sallcker Fayet, Relator.
José Manuel da Cruz Valente, Mem;
bro. - Roberto Manfredo Hcring /-
Membro.

Processo n9 05.043 - A. A. D.
Interessado: - Maria do Carmo

Marno Schneider.

Assunto: Julgamento da correlação
de matérias e compatibidacie de ho-
rários, para o exercício cumulativa , de
dois cargos de magistério.

DECISÃO	 -

A Comissão de Professõres de Des.
ciplinas Afins, instituída pelo Reitor
da Universidade Federal do Espirito
Santo, através da Portaria n 9 166 de
10 de junho de 1968, com Use no pa.
recer do relator bem como nos ele..
mentos constantes do processo 05. )43
- A.A.D., em sessão rearizada no
dia 8 de janeiro de 1969, decidiu pela
licitude do exercício cumulatevo de
um cargo de magistério, pelo docente
Maria do Carmo Marin° Schneider
na qualidade de Auxiliar de Ensino
junto á cadeira de Didática e Prática
e Ensino de 'Português da Faculdade
filosofias, Ciências e Letras desta
Universidade, com outro de magisté-
rio,- ou seja Profes. do Ensino Médio

j na Escola Normal Pedro II, junto a
cadeira de Português visto terem si..
do atendidas as disposições legais
atinentes à espécie e, especialmente,
por haver sido comprovada no bôjo
dos autos respectivos, a existência de
correlação de matérias e caracteriza-
da a ocorrência da compatibilidade
de horários, como abaixo discrimina.
do:

a) Na UFES: às segundas e quin.
tas-feiras das 8.00 às 11.00 horas; às
terças, quartas e sextas feiros das 7.00
às 11 horas; totalizando la horas se.
manais; e	 --

b) No Estado: às segundas e quin.
tas feiras das 13.00 às 16.00 noras;
às terças feiras das 14.00 às 16.00
horas; às quartas e sextas feiras das
13.00 às 15.00 horas e sábados das ..
9.00 às 12.00 horas; totalizando 15
horas semasais.

Vitória, 8 de janeiro de 1969. --..
João Luiz Horta Aguirre, Presidente.
- Nicéa Moreira Bussinger, Relator.
- Nilza Vicentina Rocha de Oliveira.
Membro. - José Manuel da Cruz
Valente, Membro.

decidiu pela Denude do exercício
cumulativo de uni cargo de magisté-
rio, pelo docente Marcello Aboudib
Camargo na qualidade de Professor
Adjunto junto à cadeira de Fisiologia
Geral da Faculdade de Fil. Ciências e
Letras desta Universidade, com ou-
tro técnico ou científigo, ou seja, Mé-
dico, credenciado, do Inst. Nacional
da Previdência Social (INPS) visto
terem sido atendidas as disposições
legais atinentes à espécie e especial-
mente, por haver sido comprovada,
no bôjo dos autos respectivos, a exlse
tência de correlação de matérias e
caracterizada a ocorrência da caiu-
patibilidade de horários, como abai-
xo discriminado:

a) Na UPES: As 29s e 49s. feiras,
das 7,00 às 11,00 horas; às 3 9s feiras
e 59s feiras, das 19,00 às 22,00 horas;
às 6 9s feiras, das 7,00 às 9,00 horas e
aos sábados, das 8,00 às' 10,00 horas,
num total de ia horas semanais; e

b) No INPS: De 'le a 69 feira das
13,00 às 17,00 horas num total de 20
horas semanais.

Vitória, 7 de fevereiro de 1969. -
João Luiz Horta Aguirrê; Presidente.
- Diva Nogueira Fundão, Relator.
Aluisio Sobreira Lima, Membro. -
Alfredo Carlos Vieira, Membro.

Processo n9 08.019 - A. A. D.
Interessado: Carlos Pedro Lozer

Fundão.

Assunto: Julgamento da correlação
de matérias e compatibilidade de lio.
rários, para o exercício cumulativo de
dois cargos de magistério.

DECISÃO

• A Comissão de Professôres de Dis-
ciplinas Afins, instituída pelo Reitor
da Universidade Federal do Espírito
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INST:TUTO BRASILEIRO
DO CAFÉ

PORTAI IAS DE 5 DE FEVEREIRO
DE 1969

O Preadente da Diretoria do Ins-
Itituto Brasileiro do Café, no uso de
suas atabuições legais, resolveu:

N9 14: - Tendo em vista os autos
Ido Inqt 1rito Administrativo manda-
do inst: urar pela Ordem P. 66-347,
Ide 11.3 66, e no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 15,
119 6, d Lei n9 1.779 de 22.12.52,
aplicar ao indiciado Luciano Rodri-
gues eb. Costa, a pena de demissão,
!ia co sformidade do prescrito no
artigo ,s1, II, do Estatuto dos Fun-
cionáti s dêste Instituto. Depois de
feitas 3 anotações devidas nos ara-
res ceaspasntes, cientifique-se o ín-
;diciadc de-ta decisão.

N 1 7 - Tendo em vista o que
iconsta, do Processo n9 2.989-69, exo-
nerar, a pedido, do cargo de Redator,
nivel wl - José Joaquim, da aean-
tia de Curitiba.

N9 /A - Dispensar da funçã o '''rP -
tificat de Chefe do Serviço de Ad-

etcão da Agência de São Pau-
lo. slr bolo 3-F, o Técnico de ren te-
bride e, nível 15 - Antenor Lecase
Neta.

N9 31 - Remover da Adminatra-
Ição Central para a Agência de são
Paula o Oficial de Administrarão,
nível 14 - Nelson Osmar de Moraes.
Medis nte o pagamento da aluda de
busto regulamentar, equivalente a 3

, (três meses de seus vencimentes e,
Inves 1-10 na funcão gratificada deChef do serviço de Administrasão
Isl./ilha° 3-F.

N9 155 - Tendo em vista o que
tons a do Processo no 41.175-68. fa-
lzer 'etroagir à 1.12.67, os efeitos da
lOrdittn P. 68/1437, de 8.10.68.

Ne 159 - Tornar sem efeito, a
part r desta data, a Ordem P. nú-
nier ) 68/1736, de 3.12.68.

aal 162 - Dispensar da função ara-
itifie ida de Agente de Manaus, gra'

bolc 3-F, o Agregado, símbolo 2-C -
Um, de Araajo Pereira e, removê-lo
par. a Agência de Santos, Mediante
b p:tgamento da ajuda de custo rega-
afrentar, equivalente a 2 (dois) me-

tes de seus vencimentos, Mais as ne-
bessárias passagens

iç 163	 Remover da Agência do

K

C para a. de Manaus, o Fiscal de
'nercialização de Café, nível 12 -

%brio Barreira, mediante o paga-

mento da ajuda de custo regulamen-
tar, eqta. alente a 3 (ires) meses de
seus vencimentos, imas os necessárias
passagens e, investi-lo na função

-gratificada de Apente, símbolo 3-F.

N9 165 - Tenda em ta os autos
do inquérito administrativo mandado
instaurar pela Ordem P. 68/1538, de
25.1J.68 e, no uso dos atribuições
que lhe stto conferidos pelo artigo 15,
119 6, da Lei n9 1.770, de 22.12.52,
aplicar ao indiciado, Cyro Euzébio de
Figueiredo, a pena de dtmissão, pre-
vista no ertiesa 185, V, na conformi-
dede do artigo 191. II, III, e XI, do
mencionado Eaatuto doa Funcioná-
rico do IBC. Dspna de feitas as ano-
tações devida: nos etores competen-
tes cientifique-se o ind.ciodo desta
decisão.

PORTARIAS DE 27 Dni IsEVMUS1110
DE 1013

N9 107 - Tendo em vista o que
consta do Processo n 9 46.941-68, apo-
sentar o Armazenista, nível 10 -
Antônio Ferreira da Silva, da Agên-
cia de Santos, de acôrdo com o arti-
go 100, item III, combinado com o
artigo 101, item I, da Constituição,
mediante a percepção de seus pro-
ventos Integrais, correapondentes ao
nível 10 acrescidos de 6 (seis) qüin-
qüênios na base de 30'i, (trinta por
cento). Para efeito da presente apo-
sentadoria, foram computados em
dato, 2 (dois) períodos de licenca
especial, não usufruídos, de acôrdo
com o artigo 113 do Estatuto dos
Funcionários do IBC.

No 168 - Tendo em vista o que
consta do Processo n9 27.186-68, apo-
sentar, a partir de 22.1.69. o Au-
xiliar de Portaria, nível 7 - Adão Al-
ves de Moura, da Agência de Londeis
na, de acôrdo com o artigo 100, incl.-
so I, combinado com o artigo 101. in-
ciso 1, alínea "b", da Constituicao,
mediante a percepcão de seus pro-
ventos integras, correspondentes ao
nível 7.

N9 169 - Tendo em vista o que
consta do Processo n9 2.999-69, inves-
tir na função gratificada de Chefe da
Seção de Contrôle de Remessas e Es-
taques da Agência de Niterói, símbolo
6-F, o Dactilógrafo, nivel 9 - Fran-
cisca Martins Antunes, a partir de 9
de janeiro de 1969.

N9 171 - Investir na função grati-
ficada de Chefe da Seção de Admi-
nistração da Agência de Angra dos
Reis, símbolo 6-P, o Escriturário, ní-
vel 10 - Aroldo Rosa de Souza. Fica,
em conseqüência, sem efeito a Or.
dem P. 67/1749, de 25.10.67, ria par-
te referente ao servidor acima citado.
- Caio de Alcântara Machado.

PORTARIAS DE 11 DE FEVEREIRO
DE 1969

O Presidente da Diretoria do Ins-
tituto Brasileiro do Café, no iro de
suas atribuições legais, resolveu:

N9 ,180 - Tendo em vista o que
consta do Processo n9 4.071-69, In-
vestir na função de Chefe da Seção
de Encaminhamento de Processo de
Infraçãa e Apreensão da Agência de
Vitória, símbolo 5-F, o Contador, ní-
vel 20, Alarico cie Araújo Lyrie, a
partir de 9.1.67.

N9 187 - Tendo em vista o que
consta do Processo no 15.984-68, dis-
pensar da função gratificada de
Chefe da Seção de ?remoção Coo-
perativista da Divisão de Cooperati-
vismo do DAC, símbolo 3-F, o En-
genheiro Agrônomo, nível 21 - Joa-
quim Eure Pereira.

N9 188 - Tendo em vista o que
consta do Processo n9 15.984-68, re-

mover da Arministração Central para

N9 192 - Tendo em vista os autos
do inquérito administrativo mandado
Instaurar pela Ordem P. 67/1301, de
1.8.67, e, no uso das atribuições que
lhes são conferidas pelo artigo 15,
n9 6, da. Lei n9 1.779, de 22.12.52,

aplicar ao indiciado, Derly Torres,

a pena de demissão, na conformidade
do prescrito no artigo 191, II, do Es-
tatuto dos Funciet mios do IBC. De-
pois de feitas as atotações devidae
nos setores competentes, cientifiques
se o indiciado desta decisão. - Caio
de Alcântara Machado.
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a Sede de Agronômos de Caratinga-a
MG-2.1, o Engenheiro Agrônomo, ufa'
vel 21 - Joaquim Eure Pereira, mea
diante o pagamento da ajuda de
custo regulamentar, equivalente a 3
(três) meses de seus vencimentos,
mais as necessárias passagens e, in-
vesti-10 na função gratificada de
Chefe da referida Seda de Agrônoa

simbelo 3-F.
N9 191 - Tendo em vista o que

consta do Processo n9 42.024-67, au-
torizar a averbação nos assentamen-
tos individuais do inativo Floriano

Peixoto Bougleux, vinculado à Agên-
cia do Rio, do tempo de serviço mi-
litar pelo mesmo prestado ao Exérci-
to Nacional, no período de 28.2.29 a
4.3.30, no total de 370 (treeentas e
setenta) dias, para efeito de eposen- •
tadoria, de ecôrdo com o parecer nú-
mero 389-H, da Consultoria Geral da
República (Diário Oficial de União
de 12.9.66). EM conseqüência dessa
averbactio e tendo em vista a Ordem
P. 67/2012, de 14.12.67 que o promo-
ve, na cla sse de Fiscal de Comercia-
lização de Café, do nível 14 para o
nível 16, fica alterado o ato sie sua
aposentadoria, para considerá-lo apo-
sentado, na forma do artigo 164 in-
ciso I, combinado com o artigo 167
do Estatuto dos Funcionários do IBC,
com os proventos proporcionais a 29
(vinte e nove) anos de servico, cal-
culados sôbre o nível 16, na razão de
um trinta avos por ano, acrescidos da
gratificação de 5 (cinco) qüinqüênios,
na base de 2bSa (vinte e cinco par
cento) Miare o referido nível, nas ba-
ses previstes nas leis repectivas, e,
saber:

LEIS
	

Proventos
	

QUinquênios

Naa$
	

NCrS

Decreto-lei:

N9 81-66	 	
	

284,20
	

73,50
N9 5.368-67
	

341,04
	

88,20
N9 5.552-68 . 	

	
409,24
	

105,84

..nn••••n•••~4

cempia co DE3 pniscAL
PIVIILGAÇAD N' 1.009

»teço Ner$ 0,40

A Vendas
Na.. Guanabara

Agencia b Ministério da Fazenda
seção de Vendam Av. Rodrigues Alves. f

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Iltembislso Postal
Em Brasflia

Na sede do DIN
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Agente de Estatística, da Parte Per-
manente do Quadro de Pessoal, em
extinção, dita Inspetorias Regionais
do Conselho Nacional de Estatística,
com lotação na Inspetoria Regional

de Estatística, no Estado de Gales, da
função gratificada de Chefe de Agên.
cia Municipal de Estatística (Luziá-
nia), símbolo 14-F, do mesmo Qua-
dro.

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

FUNDAÇÃO INSTITUTO
13RASILEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTATISTICA •
Relação GP-10, DE 20-2-1959

PORTARIAS
I - Presidente

QPEX N9 64, de 14 de fevereiro
de 1969. Dispensa, de adirei° com o
artigo '77 da Lei n9 1.711. de 28 de
outubro de 1952, Tolentino Ayrton
Pizzo - ocupante do cargo da
classe B, nível 12, da série de clas-
ses de Agente de,Estatistica, da Par-
te Permanente do Quadro de Pessoal,
em extinção, das Inspetorias Regio-
nais do Conselho Nacional de Esta-
tística, com lotação na Inspetoria Re-
gional no Estado de São Pauk, - da

•função gratificada de Chefe da Agên-
cia Municipal de Estatística (Bilaca
símbolo - 11-P', do mesmo Quadro.

QPFeee N9 65, de 14 de feveeeiro
de 1969. Concede aposentadoria, de
aceirdo com o artigo 100, item 111. 1
19, combinado com o artigo 101, ali-
na a, da Constituição do Bra.sil, a
Elza Barros Marcondes de Siqueira,
servidora enquadrada no símbolo
6-F, correspondente ao da função
gratificada de Chefe da Turma de
Protocolo, e agregada ao Quadro de
Pessoal, em extinção, da Adm:nistra-
ção Central do Conselho Nacional de,
Estatística, cern provento correspon-
dente ao valor do referido símbolo,
mais 30% (trinta por cento) de gra-
tificação adicional por tempo de ser--
viço calculado sõbre o valor do Inss-
MG símbolo.

QPEX N9 66, de 14 de fevereiro
de 1959. Dispensa. de acórclo com o
artigo 77 da aei 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, Ernani Balzer. ocupante
do cargo da classe A, nível 10, da se-
rie de cases de Agente de Estatís-
tica da Parte Permanente da Quadro
de Pessoal , em exteiçãs. das Insps-
tortas Re,gionsis do Conselno Nacio-
nal de Estatística, Coa' lotação na
In,petoria, Regienal de leslatistica na
Etede do Pamná - da função gra-
tificada de Chefe da Agência Muni-

,	 caiai da E.etatietica Mareara), s
bolo 12-F, do menne Quadro.

QPEX No 67, de 14 de fevereiro
de 1969. Dispensa, de acera° com o

art igo 77 da Lei 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952, Hilário Gonealve,s toeta
- ocupante do cargea ria els?,se. A,
nível 10, da série de classes de Agcn-

de 1967, aprovada pelo Excelentíssimo
Senhor Presidente da República, nos
termos do e 39 do Decreto n9 59.835,
de 21 de dezembro de 1966, alterado
pelo de n9 61.049, de 21 de junho de
1967. - Uriel da Costa Ribeiro.

PORTARIA DE 20 DE FEVEREIRO
DE 1969

O Presidente da Comissão Nacional
de Energia Nuclear usando das atri-
buições que lhe são conferidas pela
Lei número 4.118, de 27 de agósto de
1962 e pelo Decreto número 51.726,
de 19 de fevereiro de 1963 resolve: I

No 28 - Designar o Mecánógrafo
Maria da Glória Alves Cardoso para
substituir o Secretário do Departa-
mento de Exploração Mineral duran-
te o seu período de férias. - Urtel
da Costa Ribeiro.

te de Estatística da Parte Perma-
nente do Quadrei) de Pessoal, em ex-
tinção, das Inspetorias Regionais do
Conselho Nacional de Estatística, com
lotação na Inspetoria Regional de Es-
tatística no Estado do Paraná - da
função gratificada de Chefe da Agên-
cia Municipal de Estatística (Ipiran-
ga), símbolo 15-F, do mesmo Qua-
dro.

QPEX N9 68, de 14 de fevereiro
de 1969. Dispensa, de acerdo cem o
artigo '77 da Lei 1.711, de 28 da outu-
bro de 1952, Ary Cabazan - ocupan-
te do cargo da classe B, nível 12, da
Série de classes de Agente de Esta-
tística da. Parte Permanente do Qua-
dro de Pessoal em extinção, das Ins-
petorias Regionais do Conselho Na-
cional de Estatística, cem lotação na
Inspetoria Regional de Estatística no
Estado do Paraná - eia função gra-
tificada de Agente Recebedor, sím-
bolo . 12-F, do mesmo Quadro.

QPEX N9 69, de 14 de fevereiro
de 1969. Demite Domingos Francisco
- do cargo da classe A, nível 10, da
ssérie de classes de Agente de Esta-
tática, que ccupa na Parte Perma-
nente do Quadro de Pessoal, em ex-
tinção, das Inspetorias Regionais do
Conselho Nacional de Estatística,
com lotação na Inspetoria Regional
no Estado do Rio Grande do Sul, por
haver praticado infração disciplinar
prevista no artigo 207, § 1 9, da Lei
119 1.711, de 28 de outubro de 1952,
ao faltar ao serviço por mais de 30
(trinta) d'aseponsecutivos, Sem canea
justificada.

QPEX N9 '71, de 14 de fevereiro
de 1969. Diqienea, de acetato com o
artigo 77 da Lei n9 1.711 de 28 de
outubro de 1952, Washington de Sou-
za Araújo - ocupante do cargo da
classe B, nível 12, da série de ciasses
de Agente de Estatística, da Parte
Permanente do Quadro de Pessoal,
em extinção, das Inspetories Regio-
nais do Conselho e'aciensl de Esta-
tística, com lotecã• na Inspetoria
Regional de Eaatística no Estada de
Goiás - da função gratificada de
Chefe de Agência Municipal de Esta-
tística (Anápolis), enibelo 6-F, do
mesmo Quadro.

QPEX No 73 de 14 de fevereiro
de 1969. Dispoua, de ecerdo com o
artigo 77 da Lei rd I 711, de 28 de
outubro de 1952, Sérgio Moreira Pi-
nheiro - ocupant e co car go da clas-
se A, nivel 10, da sérle de classes de

TÉRMOS DE CONTRATO
nal de Energia Nuclear, com vistaa ao
'planejamento da utilização de usieas
nucleares para fins de produção de
energia elétrica;

- Propor o mecanismo de coo-
peração acima citado, com perfeita
delimitação das responsabilidades
cada uma dessas entidades, pelo qual:
resguardadas as atribuições eepecífi-
cas da Comissão Nac ional de Energia
Nuclear, e ouvido o Conselho de Se-
gurança Nacional, caberá ao Minis-
tério das Minas e Energia, através da
Eletrobrás, a construção e operação
das usinas nucleares que vierem a.
ser executadas pelo Governo Federal.

Considerando que o Relatório do
Grupo de Trabalho Especial, consti-
tuído pelo Decreto no 60.890 mere-
ceu ap '011:...ãO inicial do Excelentíssi-
mo Senhor Presidente da República
pelo despacho de 2 de outubro cie
1967, exarado na Exposição de Moti-
vos número 285, de 11 de seternbro de
1967, do Excelentssimo Senhor Minis-
tro das Minas e Energia, e tendo em
vista as observações constante do
Aviso 01/2S/SG-CSN-BSB de 3 de
janeiro de 1968, da Secretaria Geral
do Conselho de Segurança Nacional;

Considerando as diretrizes baixa-
das pelo Governo Federal a respeito
da Política -Nuclear Nacional;

e
Deliberaram assinar, o presente

Convênio, regulando a cooperação
entre a Eletrobrás e a CNEN com vis-
tas ao planejamento, construção e
operação de centrais nucleares para
fins de produção de energia elétrica a
serem construídas pelo Governo Fe-
deral, e que se regerá pelas seguintes
Cláusulas:

Cláusula Primeira. O presente Con-
vênio terá vigência de 10 (dez) anos,
contador a partir da data de sua pu.,
blicação no Diário. Oficial da União,
podendo ser prorrogado pelo prazo
que vier a ser acordado entre as par-
tes contratantes.

Cláusula Segunda. A CNEN cria-
rá um órgão especializado em Rea-
tores de Potência, ao qual ficará afe-
to o trato das questões diretamente
relacionadas com a implantação no
país da geração comercial de energia
elétrica de origem nuclear.

Parágrafo Único A CN.EN -acorda
em que técnicos da Eletrobrás, em
número, categorias e regime de tra-
balho a 'serem determinados de co.
mum adirdo, serão postos à sua dis.
posição, mórmente no órgão especia-
lizado em Reatores de Potência, e de
modo a assegurar a máxima eficiên-
cia no desempenho das tarefas de an,
teprajeto, cnstrução e operação de
centrais nucleares.

Cláusula Terceira A Eletrobeás
criará Mi árgão especializacio em
Centrais Nucleares, ao qual ficará
afeto o trato das questões relaciona-
das com a- geração comercial, de
energia elétrica de origem nuclear.

Parágrafo único. A Eletrobrás acor-
da em que os técnicos da CNEN, em
número, categorias e em regime de
trabalho a serem determinados de
comum actirdo entre aquelas entida-
des, sejam postos à sua disposição,
mi:umente no órgão especializado cria
Centraia Nucleares, de modo a asse-
gurar a máxima eficiência no desem.
penho das tarefas de anteprojeto, --.
construção e operaeão de Centrais
Nucleares.

COMISSÃO NACIONAL -
DE ENERGIA NUCLEAR

PORTARIA DE 27 DE JANEIRO
DE 1969

- 0 Presidente da Comissão Nacional
ge Energia Nuclear, usando das, atri-
buições que lhe são conferidas pela Lei
rio 4.118, de 27 de agasto de 1962 e pelo
Decreto no 51.726, de 19 de fevereiro
de 1963 resolve:

N9 22 - Nomear, a partir de 19 de
fevereiro de 1969, a funcionária Ra-
quel Andrade Lage, para_ exercer as
funções de Oficial de Gabinete, com
a Gratificação mensal de NCra 350,00
(trezentos e cinqüenta cruzeiros no-
vos), constante da Tabela publicada
no Diário Oficial, de 28 de fevereiro

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E

• COORDENAÇÃO CEFRAL

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

- COMISSÃO NACIONAL
DE ENERGIA NUCLEAR

Ni-mo de Convênio de Colaboração
celebrado entre a Comissão Nacio-
nal de Energia Nuclear - CNEN
e a Centrais Elétricas Brasileiras
S. A. - Eletrobrás, regendo a
cooperação entre as duas entidades
/to planejamento, construção e ope-
ração de centrais nucleares para
fins de produção de energia eléti
ca, com base nos estudos do Gni-
po de Trabalho Especial criado pe.
lo Decreto n9 69.890, de 22 de ju-
nho de 1967, e cujo Relatório foi
tinicialmente aprovado pelo Exce-
lentíssimo Senhor Presidente da
República, em despacho de 2 de ou-
tubra de 1967, exarado na Exposi-
ção de Motivos n9 285 67; do Exce.
lentíssimo Senhor Ministro das Mz-
nas,e Energia, eonsicledadas as ob.
servações constantes dos Avisos 01.
2SaSG/CSN-BSB cie 3 de janeiro de
1968 e no 26-2B/68 de 16 de abril de
1968, ambos da Secretaria Geral do
Conselho de Segurança Nacional.
Pelo presente instrumento, a Cen-

trais Elétricas Brasileiras S. A. -
Eletrobrás. inscrita no Cadastro Ge-
ral de Contribuintes sob o número ..
00.001.180, representada raipectivrt-
mente pelo Engenheido Mário Penne
Bhering, Presidente e pelo Engenhei-
ro Léo Amaral Penna, Diretor da re-
ferida Empresa, doravante apenas
designada Eletrobrás e a Comissão
Nacional de Energia Nuclear -
CNEN, repee.sentada pelo Profeesor
Uriel da Costa Ribeiro, Presidente da
refedida Autarqui a, doravante apenae
designada CNEN, representadas as
entidades a •primeira por seu Presi-
dente um Diretor, e a segunda per
seu Presidente que "in fine" assi-
nam e,

Considerando que à CNEN, nos têr-
mos da Lei n9 4.118, de 27 de agesto
de 1962, compete realizar estudos, -
projetos, construção e operação de
usinas nucleares;

Considerando que pela mesma Lei
no 4.118 a CNEN é detentora do mo-
nopólio de pesquisa, lavra, produção
e comércio de materiais nucleares;

Considerando que o Decreto_lei nú-
mero 200, de 25 de fevereiro de 1067,
atribui competência ao Ministério das
Minas e Energia para o trato dos as-
suntos relacionados com a indústria
de energia elétrica, inclusive de ori-
gem nuclear;

Considerando que o Decreto núme-
ro 60.900, de 26 de junho de 1967, -
vinculou a CNEN ao Ministério das
Minas 6 Energia.

Considerando que a Eletrobras, nos
termas da Lei n9 3.890.A, de 25 de
agesto de 1961, tem por objetivo a
realização de estudos, projetos, cons-
trução e operação de usinas produto-
ras e linhas de transmissão e distri-
buição de energia elétrica, bem como
a celebraçbo dos atos de comércio de-
correntes dessas atividades;

Considerando que pelo Decreto nú-
mero 60.890, de 22 de junho de 1967,
foi constituído no Ministério das Mi-
nas e Energia um Grupo de Traba-
lho Especial para:
I - Instituir um mecanismo de

cooperação entre o Ministério das
Minas e Energia e a Comissão Nació,-
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comprovados caberá à CNEN as pro-
vidências necessárias para:

a) garantir o suprimento do com
bustível às centrais nucleares que
vierem a ser construídas;

b) fixar os preços do combustível
e os créditos para o combustível irra-
diado;

c) a aplicação das regras de se-
gurança e salvaguardas, quando fôr
o cc laászo.ts

ula décima quarta — Uma vez
decidido o tipo de reator e concluídas
as negociações para a construção da
central nuclear e para a obtenção do
combustível, a CNEN tomará, entre
outras, -'as seguintes providências, re-
lacionadas a êsses combustíveis:

a) o estabelecimento de medidas
para o contrôle da utilização dos ele-
mentos combustíveis;

b) a fixação de normas para o
transporte dos elementos combustíveis
novos e irradiados;

O) a fiação de normas para a es-
bocagem dos elementos combustíveis
novos e irradiados.

Cláusula décima quinta — Respei_
tadas as normas estabelecidos pela
CNEN, competirá à ELETROBRAS:

a) a estocagera dos elementos com-
bustíveis novos e irradiados;

,-"Jláusula sexta — No planejamento
e . anteprojeto de centrais nucleares
comerciais, a serem construídas pelo
Gc vêrno Federal, caberá por delega-
ça y da CNEN, à ELETROBRAS:

?) a escolha do sistema elétrico no
qual deverá ser integrada a central;

5) a definição da potência elétrica
de central bem como a sua futura
expansão, se fôr o caso;

c) a fixação de critérios que per-
la tam definir, sob o ponto de vista
de , garantia de funcionamento, os ti-
pia de reatores que, obedecida a 11,
nha de reatores estabelecida pela
C sTEN, possam ser aceitos nas con-
e( rrências;

tl) o contrato cre firmas consulto-
r. s com vistas ao planejamento, an-
teprojeto preparo do estudo dé via-
b lidade e de outros documentos a se_
t eal submetidos às entidades fulan-
a adoras e às firmas postulantes por
o )asião das concorrências;

, e) o preparo, dentro das normas
e. 1tabelecidas pela CNEN, do Relata-
r o da Escolha do Local para a con.s-
taição das centrais nucleares, subme_
t mdcao à aprovação da CNEN;

f) os procedimentos perante o De-
rartamento Nacional de Aguas e
Energia e com vistas à autoirzação
rara a construção da central;

g) a seleção dos engenheiros pro-
jetistas, fornecedores do equipamen-
t a, construtores e montadores e de-
sasas contratantes para a execução da
entrai;

1 h) a negociação e o estabeleci-
alento dos esquemas do financiamen-
io junto às entidades de crédito na-
cionais, internacionais e estrangeiros.

Cláusula sétima — No planejamen-
10 e anteprojeto de centrais nucleares• aaberão„ conjuntamente à CNEN e Ét
:METROBRAS as seguintes tarefas:
1 a) a organização e redação das es-
aecificações e tôda a documentação
para as concorrências;
b) o estabelecimento de normas

para o julgamento das concorrências,
itia parte nuclear;

e) as medidas de incentivo para a
participação de emprêsas nacionais,
Como subcontratantes na produção

F

de eaalpamentos nucleares, sémpre
que possível e de acôrdo com os tês._
mos dos fabricantes de equipamento
principal, sem prejuízo das garantias
a serem dadas por êsses fabricantes.

CONSTRUÇÃO DE CENTRAIS
NUCLEARES

Cláusula oitava — A construção,
pelo Govêmo Federal, de centrais
nucleares caberá por delegação da
CNEaT, à ELETROBRAS.

Cláusuna nona — A CNEN estabe-
lecerá normas relativas à construção
de centrais nucleares, tendo em vista
os problemas de segurança.

Cláusula décima — Durante a cons._
trução da primeira central nuclear,
tendo em vista o seu papel como im-
portante fator na formação de uma
tecnologia nacional, a CNEN partici-
pará:

a) do estudo detalhado dos proje.
tos submetidos pelos concorfentes;

b) da fiscalização e supervisão da
construção dessa central, com vistas
a assegurar à CNEN a maior assimi-
lação possível da experiência tecno-
lógica;

c) dos ensaios para recebimento de
materiais e de equipamentos.

OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS
CENTRAIS NUCLEARES

Cláusula décima primeira — A ope-
ração e manutenção das centrais nu-
cleares construídas pelo Govêrno Fe,
deral e a comercialização da energia
por elas produzidas, serão atribuídas,
por  delegação da CNEN à 	
ELLT a0BRAS

§ 19 Caberá à CNEN a fixação das
normas de segurança e salvaguardas,
relativas à pré-operação, operação e
manutenção dos aspectos nucleares
das mencionadas centrais, bem como
o licenciamento do pessoal habilitado
a desempenhar tais atividades.

¢ 29 À CNEN competirá realizar
inspeções periódicas ou eventuais nas
centrais nucleares e a fiscalização
sôbre o cumprimento das normas de
segurança e salvaguardas.

39 A ELETROBRAS, através de
relatórios periódicos ao Ministério
das Minas e Energia, manterá a CNEN
informada sôbre o funcionamento das
centrais e a evolução do consumo de
combustível nuclear..

Cláusula décima scgunda — Para
cada central nuclear, na fase de
adestramento e familiarização do pes-
soal técnico com a operação e mama
tenção dessa central, a CNEN man-
terá pessoal especializado de seus
quadros junto às equipes da 	
ELETROBRAS a fim de manter-se
permanentemente atualizada nessas
técnicas.

PROBLEMA DO COMBUSTIVEL

Cláusula décima terceira — As
questões relacionadas com a execução
da política do combustível, compreen_
dendo os materiais físseis e férteis,
constituem assunto da competência
da CNEN, nos têrmos da Lei n9 4.118,
de 27 de agôsto de 1962.

19 Relativamente aos combustí-

	

veis para as centrais nucleares e ten	
do em vista as disposições da Cláu-
sula Quinta, alíneas "a" e "c" e
Cláusula Sexta, alínea "c", a 	
ELETROBRAS colaborará com a
CNEN nos estudos referentes aos ci-
clos de combustível e sua reper-
cussão sôbre o comportamento dos di-
versos tipos de reatores e na seleção
dos que possam ser considerados nas
concorrências.

5 29 Estabelecidas as linhas de rea-
tores que mais consulkem aos interês-
ses nacionais e que preencham as
condições de desempenho dentro das
condições consideradas essenciais pa-
ra a sua classificação coma reatores

Parágrafo único. Relativamente 4
operaça.0 e manutenção de centrai
nucleares a cNEN poderá organizar
conjuntamente com a ELETROBRAS,
cursos para o pessoal especializado,
utilizando Os recursos existentes no
país e no estrangeiro, inclusive cur-
sos e estágios de familiarização com
es equipamentos, a serem eventual,
mente promovidos com a cooperação
dos fabricantes das centrais nuclea-
res.

Cláusula décima nona — Tõdas as
informações de caráter técnico e opa_
rativo que forem solicitadas pela
CNEN relativamente à construção,
operação e manutenção das centrais
nucleares serão fornecidas pela ....
ELETROBRAS, que organizará visi-
tas e estágios de pessoal técnico da
CNEN nas centrais nucleares, inclu-
sive durante a fase de construção,

DIaPOSIÇÕES GERAIS

Cláusula vigésima — Deverão ter
início im ediatamente os trabalhos doplanejamento e anteprojeto indica.
dos nas Clausulas Quarta è Quinta
do presente Convênio, visando à ins-
talação da Primeira Central Nuclear,
com capacidade da ordem de 500 MW
elétricos, a ser localizada na região
Centro-Sul do país.

Cláusula vigésima primeira — A
CNEN é responsável pela aplicação
das medidas de salvaguardas, deven-
do a ELEROBRAS observá-las em
tódas as atividades desenvolvidos e
relacionadas com a construção, opa-
ração, manutenção, operação de
carga e descarga e transporte dos ele.
mentos combustível nas centrais nu-
cleares.

Cláusula vigésima segunda -- O
presente Convênio de Colabaraçãa
poderá, de comum acôrdo, ser modifi-
cado, ampliado e/ou complementado
com novos instrumentos contratuais,
a fim de atender a eventuais modi-
ficações da legislação em vigor ou
para a definição de detalhes relativos
a atribuições das entidades interes.
se das.

Cláusula vigésima terceira — Me-
diante a aprovação da CNEN, podera
a ELETROBRAS a qualquei .tempo,
delegar à emprésa sua subsidiária a
execução de tarefas que lhe são atri.
buídas na presente Convênio de Co-
laboração, ficando no entanto, a ..
ELETROBRAS como fiadora e prin-
cipal responsável pelo cumprimenta,
por parte dessa subsidiária, dos tér.
mos dêste Convênio.

Cláusula vigésima quarta — Os ca-sos omissos ou eventuais divergências
referentes às disposições do presente
têrmo de Convênio serão analisados
conjuntamente pelo Presidente da
CNEN e pelo Presidente e por uni
Diretor da ELETROBRAS e submeti-
das, se necessário, à apreciação do
Excelentíssimo Senhor Ministra das
Minas e Energia.

E, para firmeza e validade do que
fica acima estipulado,. os represen-
tantes legais de ambas as partes as-
sinarai o presente Convênio em 7
(sete) vias, na presença das teste-
munhas abaixo.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 1968,
— Professor Uriel da Costa Ribeiro,
Pela Comissão Nacional de Energia
Nuclear -, CNEN. — Pela Centrais
Elétricas Brasileiras S.A.
ELETROBRAS — Engenheiro Mário
Pcnna Merina e Lée Amaral Penna.
— nervásio Guimarães de Carvalho,
Membro da C. D. no exe:cícia da
Presidência da CNEN.

Testemunhas: José Costa Ca cal..
 Arthur 'Duarte Caudal Fon-

seca.

PLANEJAMENTO DE ANTEPROJE-
TO DE CENTRAIS NUCLIVARES
Causula Quarta, O Programa de

Inir lantação de Centrais Nucleares
a s vem construídas pelo Govêrno
Ped a'al, fará parte integrante ao
Pro ;rama Geral de Desenvolvimen-
to Nuclear a ser elaborado pela
C= e aprovado pelo Govêrno Fe-
der: 1.

C áusula Quinta. No planejamento
e enteprojeto de centrais nucleares
eab :rá à CNEN:
a a definição das linhas de reato-

res , que mais consultem aos interês-
ses nacionais e que possam ser acei-
tas nas concorrências;

• a fixação dos padrões de segu-
rança a serem obedecidos nos proje-
tos de centrais' nucleares e aprova-
çãoi dos relatórios de segurança des.
sas centrais;

• a decisão, dentro de suas atri-
bui .;tie,s legais, a respeito das ques-
tõe ,t referentes aos combustíveis a se-
rara empregados nas reatores;

ei ') o estabelecimento a fiscaliza-
çac do regime de salvaguardas, de
ac(rdo com a Política Nuclear Nacio-
na ;

c) a instituição das normas de 11-
ceaciamento de centrais nucleares,
as: essorada pelos demais órgãos in-
ter essados;

.) a assessoria e consultoria à Ele.
trobrás, no que se referir à parte nu-
aliar das centrais nucleares.

L

b) o transporte e manipulação dos
elementos combustíveis novos e irra-
diados;	 5

c) as operações de carga e descar-
ga dos elementos combustíveis nos
reatores nucleares;

d) a estocagem dos elementos com_
bustíveis irradiados durante a fase de
decaimento.

Cláusula decima sexta — As provi-
dências mencionadas nas Cláusulas
Décima Quarta e Décima Quinta, e
todos os detalhes necessários à per-
feita regulamentação do processo de
suprimento de combustível destinado
às Centrais Nucleares serão objeto de
contrato específico firmado pela ....
ELETROBRAS com a CNEN sujeito
à aprovação prévia do Ministério das
Minas e Energia.
TECNOLOGIA NUCLEAR, PROJE-

TO E CONSTRUÇÃO DE
PROTÓTIPOS

Cláusula décima sétima — O pro-
jeto, a construção, a operação e a
manutenção dos protótipos de reato-
r,es serão da competência da CNEN,
dentro de seu programa de desenvol-
vimento da energia nuclear.

19 Mediante a solicitação da
CNEN, a ELETROBRAS acorda em
olaborar, nos térmos da Cláusula

Segunda, parágrafo único e/ou Clau-
sula Terceira, parágrafo único, no de-
senvolvimento de protótipos de rea-
tores, especialmente no que se refe-
rir a:

a) estudo das condições de opera-
ção sob o ponto de vista elétrico;

b) determinação da potência dos
protótipos e a possibilidade de sua
interligação nas redes de suprimento
de energia elétrica existentes;

O) exame das questões referentes
aos custos da energia produzida;

d) outras formas de cooperação,
técnicas, econômicas e financeiras, a
serem negociadas em cada caso con-
creto entre a ELETROBRAS e a ....
CNEN.

FORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO
DE PESSOAL

Cláusula décima oitava — A for-
mação e aperfeiçoamento de pessoal
técnico especializado para as advida-
daa ligadas à engenharia naaear e
tarefa precípua da CNEN.



MINISTÉRIO DO INTERIOR
SUPERINTENDÊNCR DO VALE DO SÃO FANCISCO

Ata da realização da Concorrência re- 147.000,00 (cento e quarenta e sete mil
cruzeiros novos) com o prazo de 210
(duzentos e dez dias: A proposta foi
rubricada por todos os presentes. Na-
da mais havendo a tratar, e Preziden-
te da Comissão de concorrenclas da
SUVALE encerrou os tranaihos, dos

dade de São Desidério, no Estado quais, eu, Miguel Gorchinsky lavrei a
da Bahia.	 presente ata que vai assinada por

mim, pelos Membros da Comissào cie
AcSs 29 dias do mês de janeiro de Concorrências e pelo concorrente pre-

1969, em atendimento ao Edital nú- sente. Rio de Janeiro, 29 de janeiro
mero 1-69 dg SUVALE, realizou-se a de 1969. — Carlos Altamirando Re-

gina° — Raimundo Martins da Silva
— Geraldo de Souza Pitangueira —
Avelino Lopes da Silva Filho — Mi-

latzva ao Edital numero 1-69 da
SUVALE. Assunto: Levantamento
cterolotogramétrico, na escala de ...
1:5.000, da área de arca de '70 qui-
l&netros quadrados na bacia do Rio
São Desidério, na região da locali-

Acitação para o fim acima referido,
comparecendo como única licitante a
firma Serviços A erof otocrtametricos
Cruzeiro do Sul S. A. que ofereceu o guel Gorchinsky.
seguinte valor e prazo: Preço: Ner$ (N9 005.946 — 14.2.69 — Ner$ 13,00),

Consolidação das Leis do Trabalho -
Alterações do Dec. lei n.' 229 - 28-2-67

DIVULGAÇÃO N.' 1.007

PREÇO: NCi.$ 0,30.

A VENDA
Na Guanabara

çeção de Vendas : Av, Rodrigues Alves,
Agência 1: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal
Em Brasília

Na Sede do DIN

••n ngle.

FUNDO DE GARANTIA

1

DO TEMPO DE SERVIÇO

pram, 	

A VENDA

Na Guanabara
Agéncia 1: Ministério da Pazenaa

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves t
ntende-se a pedidos pelo Serviço de Reembillso Postei

Em Brasilia
Na sede do DIN

	 4.1~rd•a

DIVIII9AÇA0 N' 981

Preço: NCr$ 0,25

:Sorti-feira: 28	 dIARIO °PICEA': "(Seção 1 — Parte 11)
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, MINISTÉRIO
:PA EDUCAÇÃO

E CULTURA

UNIVERSIDADE FEDERAL
DO RIO DE JANEIRO

Escola de Música
PONCURSOS A DOCÉNCIA-LIVRE

DE PIANO ---
Inscritos em 1966 e 1968

De ordem do Sr. Diretor em exer-
Cicio, Prof. Carlos de Almeida, faço
público que em virtude da desistên..
eia dos professóres Fritz Jank, Aurea
lAdnet e do Suplente, prof. Italiano
Tabarin, a Congregação desta Esco-
la; em sessão de 4 de fevereiro de
1969, constituiu a Comissão Julgado,
VI dos concursos à Docência_Livre de
Piano pela forma seguinte . Profes-
seira Hilda Pires dos Reis (Presiden-
te), Maria da Glória Lintz Féo, Bei.
ktss Spencieri Carneiro de Mendon-
ça, Enio de Freitas e Castro e Eugê-
hia Bracher Lobo — Suplentes: —

Pofessbra Nancyr Namur, José yiel.
ra Brandão e Belmiro Frazão.

Outrossim, faço público que o Con-
selho Departamental, em sessão de
5 de fevereiro de 1969, sorteou para
a prova de confronto as seguintes pe-
ças: Para as candidatas Affifi Fran.
°isco Carneiro de Almeida, drene
Dias Barroso — Iza Maria •de Lima
Castilho — Maria de Lourdes Sekeff
Zampronha — Maria Yeda Caddak
— Myriam Ana Lucci Danelsberg —
Regina Tereza de Souza Varges —
Rita Maria Chielli Pinto e Selma
Santos Salomão, inscritas em 1966:
Prelúdio e Fuga n9 6, de J, S. Bach,
19 volume — Ré Menor. Para os can-
didatos Cladyr Guimarães Campos —
Elza Moreira Bevilacqua Cavalcante
— Lúcia de Araújo Dantas — Mar..
garida Ferreira Pinto Porreca — Ma-
ria Tereza Pereira Gomes ---' Sula
Jaffé Zacharias e Sylvette Mendonça
da Costa Freitas, inscritos em 1968:
Prelúdio e Fuga n9 23, de J. S. Bach
— 29 Volume — Si Maior. Faço- ain-

EDITAIS E AVISOS
da público que os concursos terão
Miai° Quinta-sfeira, 20 de fevereiro
de 1969, às 9 horas; dessa forma 11.

oam convocados os examinadores e
todos os concorrentes para O dia e
horas mencionados.

Escola de Música, 5 de fevereiro de
1969. — Miécio Tolentino da Costa,:
Secretário.
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• CÓDUGG NACEONAL D TRÂNOUTO

LEI E IIEGULAMENTO

DIVULGAÇÃO N.° 1.03Z

Nem Ner0 2,00

A

Na Gtmoberm

0:ção de vendas: Av. Rodrigues Alves, 11

Agèneia Is Ministério da Fazenda

•Atende-se a pedidos pelo Serviço de Bom:bolso Postai

Em Braga

Na sede do DIN:

n•n•nn•••

TRI1UNAL DE ALÇADA

DO ESTADO DA GUANABARA

MGINIE1= =Me

DIVULGAÇAD 141 1.039

PREÇO: M.'r, 1,30

A VENZ:t3

Ge.trmebagn

i:kças &e Vendas: 	 do Ro~es Alves no 2

Agência 1: kl'	 da Pomada

12ode-se a-pedidos pelo Sevo de noemboiso Postas

Era BfaeCtz

Na sede. do 1).3.no1

PREÇO DÊSTE EXEMPLAR: NCr$ 0,16


